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"Dispõe sobre a não
obrigatoriedade de comprovação
formal de renda para os
participantes de programas
habitacionais do Município de São
Paulo.".

A--Câmea Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Ficam isentos de comprovação formal de renda todos
participantes de programas habitacionais do Município de São
Paulo.

Art. 2° - O participante deverá apresentar apenas Declaração
de Renda assinada por próprio punho.

Parágrafo Único - Os analfabetos deverão deixar sua
impressão digital.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Revogados as disposições em contrário.

Sala das sessões, em ... de Agosto... de 1995.

ANA MARIA QUADROS
Vereadora
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Justificativa

Vários estudos demonstram que a necessidade de

comprovação formal de rendimento exclui muitas famílias de baixa

renda dos programas habitacionais, elaborados para atender essas

mesmas famílias

É sabido que as famílias de baixa renda

desenvolvem atividades em setor informal, e que a renda delas varia

bastante de mês a mês.

Assim, a necessidade de comprovação formal de

renda mascara uma realidade social afetando principalmente as

mulheres chefe de família, já que elas tem maior probabilidade de

terem filhos menores, trabalham sem carteira registrada, e de terem

atividades econômicas não regulamentadas. Assim a comprovação

formal de renda é impossível para as mulheres chefes de família.

Uma maneira de melhorar essa situação seria pedir

apenas que os participantes dos programas assinassem um documento

dizendo que tem renda familiar suficiente para arcar com os custos da

nova moradia.
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do processo n°	 715 de 19 	 95	 21  08 .95
(a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

m-21108495 •

;VA KO'‘E.IRA PORTAMAR . A., CANO

Com. de Const. e Justiou
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n?'	
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Ao Nobre Vereador	 o
para relatar.

Sala da COMiSSjt:

em <

Recebido na Comissão de

C o n,,s.itAlt 	• er atiça

Eve-r!'1111i	 às Was.

C.2ntittiição a

tio

(

SEGUE  CY'v•- 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	 ect

(a)
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comi ,-.áo de

Constituiç7 e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 06/09 fq5"--



Ver. Dárcio ArrudÃ
Presidente

Comisso de Constitui4o e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil
• tWL. •b.• 	 c) g ri

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do
•••

esgotamento do	 prazo regimental	 para elabora4o	 de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

• prosseguimento de sua tramita4o7 conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucio -
nalidade de um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando
ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que, a Douta Comissão de Constituição
e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei.

CONSIDERANDO que às Comiss5es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de 'Vossa Excelência seja o presente
Projeto de Lei	 encaminhado à Douta Comissão de ConStituição e
Justiça para reexame da matéria. Outrossim, solicito que o
reexame em tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental
desta Comissão, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, em or/11/95-

t

	

Vereador Antorn	
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iva nteiro Filho
Presidente da Com. de Po14i - ca Urbana
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Metropolitana e	 e Ambiente

Defiro

Vereador Miguel Colasúonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PRORROGAÇÃO

•

Ver. Dárciri-Ua

Presidente da Comissão :

Constituição ç,1tiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

o6iplg.sEm,
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A	 nobre	 Vereadora Maria QuadrosAna

Os critérios as garantias exigíveis dosira

subordinadas à Lei Federal n2 4595/64, sujeitas ao

•	 , 17 - RELCOM
1 17-0023/1995

eet,fierz to graedf
DA COMISSO DE COMSTITUIÇ0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 715/95.

apresentou projeto de lei que disp2ie sobre a dispensa da

obrigatoriedade de	 comprovaç2io	 formal de	 renda	 aos

candidatos a participante de programas habitacionais do

Município, permitindo a apresenta4o de simples declaraç.ão

de renda assinada pelo interessado.

Muito embora os	 elevados objetivos	 que

nortearam a ilustre autora, o projeto no deve converter-se

em lei, pelos motivos a seguir expostos.

postulantes a um financiamento, inclusive para aquisi4o da

casa prápria, é matéria atinente ao direito financeiro e à

política de crédito.

As	 instituies	 financeiras	 est2io

controle e às normas fixadas pelo Conselho	 Monetário

Nacional.

Ho que diz respeito, especificamente, 	 a

programas habitacionais, incide a Lei Federal 119 4.380/64,

que estabelece normas sobre financiamento para aquisiç"ão da

casa prápria.

cds/p1715-95
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reservada sa Unio, razão pela qual somos

Pela inconstitucionalidade.

Sala da Com isso de Constituiç'ão e jus

1 .	 1.1 g:::

Nos termos dessa lei, compete ao	 Banco

Nacional da Habitaço, sucedido, nos termos do Decreto-Lei

na 2291/86, em todos os seus direitos e obriga4es 7. pela

Caixa Econ;mica Federal, estabelecer as condi4es gerais do

sistema financeiro da habitaç"ão quanto a limites de risco,

prazo, condiç2ies de pagamento, seguro, juros e garantias.

A	 presente	 propositura,	 ao	 • pretender

estabelecer norma relativa a um dos ' critérios para a

concess2io do financiamento imobiliário, consistente 	 na

comprovação de	 renda,	 garantia da	 possibilidade	 de

adimplemento do contrato de financiamento, está .' a dispor

sobre política de crédito, matéria sujeita 'a competência

legislativa privativa da Uni2io, nos termos do artigo

inciso VII, da Constituiç"ão Federal.

Dessa	 forma,	 a	 proposta	 extrapola	 a

competência legislativa do	 Município, invadindo-', seara

no
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CÂMARA MUNICIPAL

MEMORANDO N 2 015/ 96 um	
São Paulo, 	 de

Ao nobre Vereador:

*ft QuAnRns;•

. 0553

.................„n„...:,,,T.,:-":0

RECEBI90 i'l A A
\t_____  

rn.Q..1.1
hor;3s	 1

sbc.-

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVA 7 HA
AIIS=2, Técnico Leg. Chefe

T.

O PL-715/95 , de ' sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no praZo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79:do Regimento Interno.,



RECURSO ' 11 - REC
. 11-0009/1996

Inconformada com o parecer da Comissão de Constituição e Justiça contrario

ao Projeto 715/95

oportunamente.

venho recorrer desta decisão pelos motivos que exporei

São Paulo: 06 de Fevereiro de 1996

~~~-~
ANA MARIA QUADROS

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BRENO -dÃgELD-4.7AN

Ass. Tecn. Legislativd - Chefe Substituto

A. T.. M.

DEPARTAMS:TO

DE 
DOCUTENTAÇÃO 17:FC7rA,4,1-M4

SEÇÃO TÉcrcA O,ArtQ'21':0

PTOC. encenado c/ ..1°
Àleçet0 em --64—

o
REGINA APARECIDA
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do processo n!
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